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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE FILHO MENOR DE 12 
ANOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pela defesa de Ranielle Pereira 
da Silva contra decisão que denegou habeas corpus, pleiteando 
prisão domiciliar por ser mãe de criança menor de 12 anos, com 
base no artigo 318, V do CPP, artigo 117, III da LEP e no HC 
coletivo 143.641/SP do STF.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de prisão domiciliar a mãe de menor de 12 anos, 
condenada por roubo com violência ou grave ameaça.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental não foi conhecido por não apresentar 
novos argumentos capazes de alterar a decisão anterior, 
conforme súmula 182 do STJ.
4. A jurisprudência do STJ permite prisão domiciliar a mães de 
menores de 12 anos, desde que não tenham cometido crime 
com violência ou grave ameaça, o que não é o caso.
5. A decisão agravada foi mantida, pois o crime de roubo foi 
cometido com violência, impedindo a concessão do benefício.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 a 
30/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pela defesa de Ranielle Pereira 
da Silva contra decisão que denegou habeas corpus, pleiteando 
prisão domiciliar por ser mãe de criança menor de 12 anos, com 
base no artigo 318, V do CPP, artigo 117, III da LEP e no HC 
coletivo 143.641/SP do STF.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de prisão domiciliar a mãe de menor de 12 anos, 
condenada por roubo com violência ou grave ameaça.

III. Razões de decidir

3. O agravo regimental não foi conhecido por não apresentar 
novos argumentos capazes de alterar a decisão anterior, 
conforme súmula 182 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ permite prisão domiciliar a mães de 
menores de 12 anos, desde que não tenham cometido crime 
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com violência ou grave ameaça, o que não é o caso.

5. A decisão agravada foi mantida, pois o crime de roubo foi 
cometido com violência, impedindo a concessão do benefício.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de RANIELLE 
PEREIRA DA SILVA contra decisão monocrática por mim exarada que denegou a 
ordem de habeas corpus (e-STJ 61/64).

O impetrante alega, em síntese, a necessidade de colocação 
da recorrente em prisão domiciliar.

Esclarece  ser a paciente mãe de criança menor de 12 anos.

Fulcra seu pedido no artigo 318, V do Código de Processo Penal, no 
artigo 117, III, da Lei de Execuções Penais e no habeas corpus coletivo 143.641/SP 
julgado pelo Supremo Tribunal Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que possa cumprir o restante de sua pena em prisão 
domiciliar (e-STJ 70/152).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

No caso, a paciente cumpre pena de 04 (quatro) anos de reclusão, em 
regime fechado, pela prática do delito tipificado no artigo 157, caput, do Código Penal 
– Roubo. 
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Conforme é sabido, o artigo 318-A do Código de Processo Penal 
disciplina, tão somente, a possibilidade de o juiz substituir a prisão preventiva por 
prisão domiciliar da mulher com filho de até 12 anos de idade incompletos. No 
mesmo sentido, o habeas corpus coletivo 143.641/SP julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal que colocou em liberdade todas as mulheres, gestantes, puérperas ou mães 
de crianças e de pessoas com deficiência, presas preventivamente. 

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do RHC 145.931/MG 
(Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 09/03/2022, DJe de 16/03/2022), 
estabeleceu ser possível a concessão do benefício, excepcionalmente, as 
sentenciadas em execução provisória ou definitiva, condenadas no regime fechado 
ou semiaberto, cuja análise deve ser feita pelo juízo da execução penal, de acordo 
com o caso concreto. 

Transcrevo, por oportuno, trecho de voto-vista exarado pelo ministro 
Rogério Schietti Cruz, quando do julgamento, pela Terceira Seção deste Tribunal 
Superior do RHC 145.931/MG: 

"O recolhimento em casa assegura a convivência familiar e, em regra, 
é adequado aos melhores interesses das crianças, em especial as de 
tenra idade, que estão na primeiríssima infância (até os três anos de 
idade), isso em contexto no qual a mãe é a cuidadora primária e 
ostenta condições de prestar a devida assistência à prole.  

Presume-se que a mãe é a pessoa mais indicada para cuidar dos 
filhos porque a maternidade, há tempos, ocasionou, historicamente, a 
interferência do Estado e da sociedade no corpo da mulher e na sua 
vida, mercê de uma cultura patriarcal que marcou e marca a existência 
humana. A experiência de reprodução, mediada por relações de poder, 
nem sempre é voluntária e amparada.  

É possível identificar, na atualidade, mudança nesse contexto social, 
mas ainda é sobre a mulher, muitas vezes sem suporte algum, que 
recaem as maiores responsabilidades com a prole, o que limita suas 
potencialidades. Somam-se a isto os aspectos deficitários do 
encarceramento, que dificultam o exercício da maternidade e o 
cuidado com os filhos em ambientes adaptados para tanto. A 
realidade, tanto dos direitos reprodutivos quanto do encarceramento, é 
desigual para homens e mulheres.  

Nesse contexto, e agora analisando o subprincípio da necessidade, 
tem-se que o art. 112, § 3°, da LEP, incluído pela Lei nº 13.769/2018, 
buscou dar efetividade aos direitos da maternidade e da infância, 
garantidos pela Constituição Federal. A norma em apreço prevê, 
independente da prática de crime comum ou hediondo, requisitos mais 
brandos para a progressão de regime no caso de mulher gestante ou 
que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência."

A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no HC n. 731.648/SC 
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(Rel.Ministro Joel Ilan Paciornik, Relator para acórdão Ministro João Otávio de 
Noronha, julgado em 7/6/2022, DJe de 23/6/2022), fixou tese segundo a qual é 
possível a extensão do benefício da prisão domiciliar às mães de crianças menores 
de 12 anos, condenadas em regime semiaberto ou fechado, sem a demonstração da 
imprescindibilidade de seus cuidados aos infantes, eis que presumido, desde que 
obedecidos os seguintes requisitos: a) não ter cometido delito com violência ou grave 
ameaça; b) não ter sido o crime praticado contra seus filhos; c) ausência de situação 
excepcional a contraindicar a medida. 

Amparada nessas premissas, deneguei a ordem na medida em que o 
crime perpetrado pela paciente foi cometido com violência ou grave ameaça a 
pessoa, o que impede a prisão domiciliar, nos termos da jurisprudência desta 
Corte. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE COM 5 FILHOS MENORES. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA PELA PRÁTICA DE ROUBO. CRIME 
COM VIOLÊNCIA/GRAVE AMEAÇA. IMPOSSIBILI DADE. 

1. É possível a extensão do benefício da prisão domiciliar às mães de 
crianças menores de 12 anos, condenadas em regime semiaberto ou 
fechado, sem a demonstração da imprescindibilidade de seus 
cuidados aos infantes, uma vez que presumido, desde que obedecidos 
os seguintes requisitos: a) não ter cometido delito com violência ou 
grave ameaça; b) não ter sido o crime praticado contra seus filhos; 

c) ausência de situação excepcional a contraindicar a medida (AgRg 
no HC n. 731.648/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para 
acórdão Ministro João Otávio de Noronha, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 23/6/2022). 

2. No caso, o indeferimento da prisão domiciliar encontra-se 
devidamente motivado, tendo as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise das circunstâncias fáticas da causa, entendido que não ficou 
demonstrada nenhuma excepcionalidade a justificar o benefício. 

Ademais, ressaltou-se que a agravante foi condenada pela prática de 
roubo, delito cometido com violência/grave ameaça, o que obsta a 
concessão da domiciliar. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no HC n. 827.548/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.) 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. CRIME HEDIONDO. PRISÃO DOMICILIAR. DE 
REEDUCANDA MÃE DE FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. 
ART. 117 DA LEP. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO 
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DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Quanto à alegação de ofensa ao Princípio do Colegiado no 
julgamento do presente habeas corpus, cumpre observar que "a 
prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada 
não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como 
é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser 
levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi 
efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental." (AgRg no REsp 1322181/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017). 

2. O Superior Tribunal de Justiça superou a interpretação literal do 
disposto no artigo 117 da LEP, a fim de abarcar e dar efetividade ao 
princípio da dignidade da pessoa humana na individualização da pena, 
adotando entendimento segundo o qual é possível a concessão de 
prisão domiciliar às sentenciadas em cumprimento de pena no regime 
fechado ou semiaberto, quando devidamente demonstrada sua 
imprescindibilidade (HC 375.774/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 13/12/2016, DJe de 
19/12/2016). 

3. Sobre o tema, ainda, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento 
do RHC 145.931/MG (Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado 
em 9/3/2022, DJe de 16/3/2022), estabeleceu ser possível a 
concessão do benefício, excepcionalmente, às reeducandas dos 
regimes fechado e semiaberto, cuja análise deve ser feita pelo juízo da 
execução penal, de acordo com o caso concreto, "salvo se a 
periculosidade e as condições pessoais da reeducanda indiquem que 
o benefício não atenda os melhores interesses da criança". 

4. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no HC n. 731.648/SC (Rel. 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Relator para acórdão Ministro João Otávio 
de Noronha, julgado em 7/6/2022, DJe de 23/6/2022), fixou tese 
segundo a qual é possível a extensão do benefício da prisão domiciliar 
às mães de crianças menores de 12 anos, condenadas em regime 
semiaberto ou fechado, sem a demonstração da imprescindibilidade de 
seus cuidados aos infantes, eis que presumido, desde que obedecidos 
os seguintes requisitos: a) não ter cometido delito com violência ou 
grave ameaça; b) não ter sido o crime praticado contra seus filhos; c) 
ausência de situação excepcional a contraindicar a medida. 

5. No caso, não obstante a apenada seja mãe de uma criança menor 
de 12 anos de idade e seja presumida a imprescindibilidade dos seus 
cuidados maternos, não é cabível a substituição da execução definitiva 
por prisão domiciliar, na medida em que foi condenada por crime 
hediondo, situação excepcional que, justificadamente, contraindica o 
benefício. Precedentes. 
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6. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg nos EDcl no HC n. 822.802/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.) 

Ante o exposto, não conheço ao agravo regimental.

É como voto.  
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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